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			APRESENTAÇÃO


			O objetivo deste livro é colocar o leitor a par do papel que a questão da existência de Deus exerceu na filosofia, desde sua origem na antiga Grécia até a modernidade, como uma questão que diz respeito ao ser humano em sua existência. Além disso, tem a pretensão de fazer refletir sobre a situação atual: é necessário esquecer ou silenciar esse problema ou ainda existem possibilidades de um discurso filosófico autêntico sobre Deus? 


			A partir da segunda metade do século XX, as grandes correntes da filosofia tornaram-se “ateias” no sentido de silenciarem ou esquecerem a questão da existência de Deus. Precisa a filosofia restringir sua atividade ao mundo da redução lógica de teorias ou da linguagem? Tudo indica que, apesar do anúncio da morte de Deus por Nietzsche, Deus não está morto na experiência religiosa. Na filosofia, foi apenas colocado na periferia ou foi esquecido? 


			O discurso filosófico sobre Deus partiu da interpretação de experiências religiosas e da experiência do mundo contingente, no qual estamos inseridos e pensamos em conceitos. Fazemos parte desse mundo com o qual comungamos através do ar que respiramos e dos alimentos que ingerimos. Pelo espírito, estamos abertos para o infinito. 


			A ciência estuda o que podemos ver, sentir, tocar e perceber com nossos sentidos; enfim, definir. Dessa maneira, abre pequenas, mas importantes, clareiras em nossa vida. Deus, todavia, não é definível. Para vivermos bem, no entanto, não basta a ciência, pois a vida humana necessita de sentido. Nessa perspectiva, surge a pergunta: Na era “pós-metafísica”, é possível recuperar um dos temas originários fundamentais da filosofia a partir das experiências que os produziram ou de outras?


			 A palavra “Deus” surgiu como conceito na linguagem religiosa, e a temática por ela indicada passou a ser de interesse da filosofia para examinar a verdade de seu conteúdo, ou seja, examinar se há plausibilidade racional para admitir sua existência. Não poder objetivar o absoluto significa, para o sujeito, que não pode separar a relação com ele da relação consigo mesmo, pois falar de Deus significa falar, simultaneamente, do homem e do sentido de sua vida. 


			Urbano Zilles


			Porto Alegre, 2 de abril de 2021


		




             


		

			Introdução


			Muitas pessoas chocaram-se quando o astronauta russo Gagarin, depois de completar a primeira volta ao redor da Terra, em abril de 1961, exclamou: “Não encontrei Deus!”. É possível ver a Deus com os olhos físicos? O evangelista João afirma: “Deus jamais alguém viu!” (1Jo 4,12). Mas somente existe aquilo que podemos ver com nossos olhos ou apalpar com nossas mãos? Se Deus é invisível, podemos conhecê-lo? Podemos tornar racionalmente plausível a admissão de sua existência?


			Pode parecer estranho que, em pleno século XXI, predominando a mentalidade de que a questão de Deus pertence somente à religião e à fé, alguém ainda ouse abordar temas considerados exclusivamente subjetivos e da esfera privada. Trata-se de um tema associado a determinadas concepções e narrativas às quais, por vezes, ainda se reconhece caráter poético, ou simplesmente são consideradas resquícios de uma visão totalmente superada pela racionalidade técnico-científica de nosso tempo? A filosofia fundamenta-se na razão humana e somente se mantém relevante enquanto comprova sua racionalidade com métodos rigorosos, eliminando todos os vestígios míticos e poéticos, colocados em palavras, como Deus, verdade, alma, bondade, beleza etc. 


			Em suas raízes jônicas, a tradição da filosofia ocidental colocou a questão da arqué (princípio) como origem de tudo que existe. Com esse termo, os antigos gregos designam o Ser cuja essência é ser a origem da qual tudo provém. Embora as diferentes respostas dadas – água, ar, fogo, terra etc. – não nomeiem Deus, o discurso indica para Ele e, por isso, não é de estranhar que este poder determinante de toda a realidade cedo fosse identificado com Ele. 


			Desde os antigos gregos, a questão de Deus foi vinculada intimamente ao problema do Ser, razão pela qual Martin Heidegger chama a metafísica de ontoteologia. Para muitos contemporâneos, a existência de Deus deixou de ser evidente. Criticamente perguntam: “Não se benzeram armas e exércitos em nome de Deus? Que significa a existência de Deus num mundo em que existiram os campos de concentração de Auschwitz, Majdanek e Treblinka? No mundo em que seres humanos são discriminados e tratados como escravos, por causa da cor de sua pele? No mundo no qual alguns poucos têm quase tudo, vivendo do supérfluo, e a grande maioria sofre fome e miséria? Que diferença faz, se existe ou não existe Deus? Falar de Deus não significa falar apenas dos sonhos, do medo e dos desejos do próprio homem?”.


			Sem dúvida, a questão da existência de Deus é a mais importante para a fé religiosa, pois, em última análise, a questão de Deus é a questão do próprio homem. Se o ser humano admite a existência de Deus, encontra um fundamento e uma meta última, ou seja, um sentido para toda a realidade, uma resposta para a frágil existência humana. Se Deus existe, podemos conhecê-lo? Desde John Locke, David Hume, Descartes e Immanuel Kant, na filosofia moderna, pergunta-se criticamente pela possibilidade e pelos limites do conhecimento humano: podemos conhecer a Deus com a nossa humana inteligência? É racionalmente plausível admitir sua existência? 


			O ser humano procura um caminho para chegar a Deus. A decisão humana a favor ou contra a existência de Deus nunca se restringe a um ato intelectual ou racional, porque também envolve a vontade e o coração. É uma decisão livre. Através da história, a filosofia não propõe uma doutrina unânime sobre Deus, apenas trata de algumas questões, como as de sua existência e de seus atributos. Deus não é encontrado na experiência empírica, porque fundamento suprassensível de toda a realidade empírica. Nada há o que a filosofia possa dizer sobre Deus que não remeta também ao homem, pois a filosofia parte do homem, por ser uma atividade do espírito humano.


			Deus, certamente, não pode ser conhecido como qualquer objeto do mundo. As religiões monoteístas não se fundam na filosofia, mas na fé ou numa revelação. No entanto, parece-nos que a questão de Deus é importante também para o filósofo chegar a uma compreensão mais profunda de si mesmo, do mundo e da realidade em geral. Em última análise, a questão de Deus também é a questão do próprio homem e do mundo de sua vida. Não se prova a existência de Deus no sentido das ciências modernas, mas muito menos se prova sua não existência. Neste estudo, indagamos se há uma plausibilidade racional para admitir sua existência, examinando tópicos da própria tradição da filosofia ocidental. 


			No decurso da história, grandes pensadores que se declararam ateus testemunham a importância da questão de Deus pelo interesse que lhe dedicaram. F. W. Schelling (1775-1854), representante do idealismo alemão, em sua obra Denkmal der Schrift von den göttlichen Dingen, escreveu: “Filosofia só é realmente filosofia enquanto der espaço para a opinião ou certeza de que se possa dizer algo criticamente sobre a existência ou não existência de Deus”.1


			O Deus celebrado nas representações e atitudes religiosas difere profundamente da ideia elaborada pela filosofia grega. No mundo religioso dos poemas de Homero e Hesíodo, os deuses evoluem revestidos de figura, dotados de qualidades e sentimentos que os aproximam e familiarizam com os humanos, enquanto, na tradição judaica, é o totalmente outro. Cedo a crítica filosófica rejeitou o antropomorfismo das divindades, reduzindo-as a meras ideias neutras e impessoais. Ao longo da história, também foram formuladas diferentes provas metafísicas. Tentativas de demonstrações a partir das ciências empíricas fracassam, porque a questão de Deus extrapola os limites de sua competência.2 Provas da existência de Deus com argumentos científicos ou morais (axiológicos, históricos) apenas servem para indicar a abertura a partir da consciência humana. Os argumentos clássicos – ontológicos, cosmológicos e teleológicos – aduzem motivos da mesma espécie, mas em diferentes formulações, por diferentes pensadores.


			 Nos tempos modernos, a convicção de muitos cientistas e filósofos é que a era da metafísica chegou ao fim. Entretanto, a convicção desses autores baseia-se num discurso com pressupostos metafísicos, pois extrapola a competência das ciências singulares. A coisa mais comum é ignorar a tensão criada entre finitude e infinitude, reduzindo tudo à finitude. Ignora-se o dinamismo inerente ao ser humano que não se satisfaz com tal redução, uma vez que não tematiza a profundidade da dimensão espiritual.


			 A interpretação reducionista do mundo e do homem à pura finitude é feita com o objetivo de livrar-se de todos os vestígios do infinito, do incondicionado, do absoluto e de todas as suas recordações. A ciência moderna tenta elevar o homem a proprietário e senhor da natureza e do universo, ou seja, a substitutivo de Deus. Na função de senhor, o homem pensa e age como se as riquezas do planeta fossem inesgotáveis, poluindo e destruindo sua própria casa. O iluminismo moderno conclama-o a sair de sua menoridade culpada e assumir sua maioridade com plena autonomia da razão, para eliminar os erros do passado (Kant). Karl Marx e seus seguidores anunciaram o fim da luta de classes através da revolução e ditadura do proletariado, com o objetivo de instaurar uma sociedade sem classes e sem Deus, aprisionando o ser humano em sua finitude. Marx apoiou-se na teoria da projeção de Ludwig Feuerbach. Para Feuerbach, Deus é a projeção do homem que busca sua perfeição, a imortalidade, mas alienou-se de si mesmo, atribuindo a Deus o que é seu e projetando nele aquilo que ele mesmo quer ser. 


			A modernidade reduziu a natureza ao matematicamente mensurável e cognoscível. A polêmica de Pascal, no século XVII, contra “o Deus dos filósofos e sábios”, relaciona-se ao fato de Descartes ter definido a metafísica como fundamento da física. Os físicos tentaram enquadrar Deus na sua dimensão epistemológica sem encontrar espaço. O método físico-matemático – norma de toda a cientificidade no campo empírico – descreve o domínio do cognoscível restrito ao do quantificável e empiricamente verificável. Nessa perspectiva, o Deus vivo não pode ser objeto de conhecimento.


			 O filósofo Max Scheler (1864-1928), fundador da disciplina de antropologia filosófica, afirma que absolutizar o finito como infinito é a idolatria moderna. Segundo Scheler, todo o espírito finito ou crê em Deus ou o substitui por um ídolo. As possibilidades da idolatria são infinitas. Scheler estava convicto de que é destruindo os ídolos que se abre caminho para Deus. Proclamando o fim da metafísica, absolutizam-se as ciências que tratam do finito e renuncia-se a uma visão global. Entre os novos ídolos, no século XXI, podem citar-se: a idolatria da raça, da nação, o mito do progresso tecnológico, o ideal de uma sociedade perfeita no futuro. 


			Por mais importantes que sejam as conquistas da ciência e da técnica, não cabe esquecer a ambiguidade do progresso tecnológico, pois ele também desenvolve uma cultura de intolerância, de guerra e de morte de massas, com o poder das novas armas, as guerras comerciais e a aplicação dos novos conhecimentos. O homem individual torna-se prisioneiro e escravo de sua subjetividade pessoal. Passa a desconfiar do compromisso com normas universais, de toda e qualquer hierarquia de valores espirituais. O próprio conceito de “era pós-metafísica” torna-se insignificante. Consciente ou inconscientemente, admite a convicção de que a realidade se reduz totalmente ao sensível, ao material, que o todo da realidade se reduz exclusivamente ao mundo fragmentado como objeto das ciências singulares, sobretudo das ciências da natureza. 


			Em geral, é atribuída à crítica de Immanuel Kant (1724-1804) – cuja obra ainda goza de merecido reconhecimento nas universidades – uma parte da culpa de colocar a questão de Deus na periferia ou silenciá-la na filosofia contemporânea. Kant negou a metafísica como ciência – a metafísica dogmática –, tanto a racionalista quanto a empirista, mas estava convencido da natureza metafísica da razão humana. Tanto assim que tentou fundamentar uma metafísica crítica, na qual a questão de Deus ocupasse um lugar de destaque. Fez isso, com empenho pensante, na Crítica da razão prática. 


			De um lado, a filosofia transcendental de Kant mostra como o objeto é constituído a priori nas faculdades de conhecer do sujeito e funda as ciências da natureza sem recorrer a Deus. De outro, na dialética transcendental, mostra o defeito lógico que mina toda tentativa racional de passar do conceito de Deus à sua realidade. Deus, segundo Kant, não é um conceito que descreve um ser real de modo que se possa ter dele uma experiência empírica.


			Historicamente, no caminho do mito ao logos, a filosofia, de um lado, chega à questão de Deus (deuses) através da reflexão sobre as religiões mítico-poéticas e, de outro, ao indagar pelo fundamento último de toda a realidade – pela realidade do incondicionado –, ou seja, da unidade última de toda a pluralidade, da condição última de tudo que é. O incondicionado, como condição para tudo, costumou-se chamar de absoluto ou Deus (theos). Discute-se até que ponto é possível, com ajuda da limitada razão humana, aproximar-se da realidade absoluta. Muitos, nos tempos modernos, negam tal possibilidade porque transcende o conhecimento empírico. Surge a pergunta: Deve o conhecimento humano limitar-se ao que abrange pela racionalidade instrumental e técnica? Certamente o conhecimento humano não começou com o conhecimento claro e distinto das ciências modernas, e o conhecimento da verdade não se limita a ele. 


			A reflexão filosófica propriamente dita é posterior ao fenômeno religioso e suas concepções de Deus, do mundo e do homem. O homem – como ser religioso – vivencia sua relação com Deus (deuses) como poder pessoal do qual tudo depende em toda a sua existência. A filosofia indaga racionalmente pela realidade oculta na vivência religiosa quando fala de Deus. Na verdade, hoje, muitos pensam que a filosofia deve restringir-se às regras formais do pensamento, à análise da linguagem e ao exame das condições e dos limites do conhecimento científico. Mas, se a filosofia se contenta em ser uma ciência especializada entre outras, ela não se torna supérflua? Não pode ela indagar pela transcendência na imanência da experiência humana?


			Enfim, perguntamos: O que queremos dizer quando usamos a palavra Deus? O que a tradição da filosofia ocidental entende como prova da existência de Deus? Como interpretar as formulações elaboradas no decurso da história?


			A definição da palavra ou do conceito Deus é criação da razão ativa numa comunidade humana. A escolástica assimilou a teologia filosófica da Antiguidade (Plotino, Proclo) e passou a confrontá-la com a teologia judaica (Maimônides), cristã e muçulmana (Avicena) e, depois de confrontá-la com as disciplinas gramaticais e lógicas, constituiu a teologia em disciplina científica em busca de sua autonomia. Passado o período áureo medieval, o conhecimento da fé, aos poucos, desprendeu-se da Sagrada Escritura e do mundo. A metafísica ocupou sempre mais o lugar da revelação. 


			Nessa abordagem, o nome de Deus é transformado num conceito distinto do uso cotidiano, natural e religioso. Cada palavra e cada texto se inserem num contexto mais amplo de visão de mundo e devem ser examinados no contexto em que ocorrem. Assim, o nome Deus passou a ser substituído por uma lista sem fim de nomes dados pelos teólogos a partir de atributos metafísicos, como: causa primeira, causa sui, esse subsistens, summa essentia, ipsum bonum, ipsum esse, ens infinitum, começo e fim, sentido e meta, perfeição, absoluto etc. Essa pluralidade de nomes divinos passou a ser confrontada com a afirmação ontológica, pois os nomes de Deus devem transcender os limites do ser finito. Portanto, Deus não é conceito de um objeto empírico. Por outro lado, se o termo não se refere a um objeto empírico, existe a possibilidade de ver, na ideia de Deus, a expressão de uma realidade que transcende a própria razão humana. Contudo, aquele que é venerado religiosamente como criador não necessariamente se torna uma criatura do próprio homem. 


			Por fim, a escolástica construiu o nome filosófico de Deus cada vez mais a priori, instaurando uma teologia natural ou filosófica. A razão sozinha possui, segundo a escolástica decadente, a capacidade de demonstrar a existência e a natureza de Deus. Pouco a pouco, dessa maneira, a teologia afastou-se tanto do testemunho das Sagradas Escrituras quanto do mundo concreto da vivência da fé, cedendo um espaço fecundo para a Reforma.


			Neste estudo, não analisaremos a teologia negativa como a tentaram o Pseudo-Dionísio, João Escoto Eriúgena, Nicolau de Cusa e outros. O irlandês John Scotus Eriúgena (810-877), por exemplo, era de opinião que nada pode ser dito propriamente de Deus, uma vez que ele ultrapassa todo o intelecto, o qual é mais bem conhecido pelo não conhecimento, de quem a ignorância é o verdadeiro conhecimento, o qual é mais verdadeiro, e exatamente negado em todas as coisas, do que afirmado. Eriúgena tomou suas ideias da teologia negativa do Pseudo-Dionísio. Eriúgena recorre a uma explicação extremamente restritiva no uso da linguagem a respeito de Deus. Afirma que em Deus não está nenhuma das categorias de Aristóteles. Todos os predicados que aplicamos a Deus são aplicados de maneira metafórica, pois tais predicados têm um oposto e Deus não tem oposto. Assim, Deus não é bom, mas mais que bom. Chega a dizer que Deus não é Deus, mas mais que Deus. Nada pode ser dito propriamente de Deus, uma vez que ele ultrapassa todo o intelecto, o qual é mais bem conhecido pelo não conhecimento de quem a ignorância é o verdadeiro conhecimento. Essa maneira agnóstica de abordar o mistério religioso só encontrará concorrente em Nicolau de Cusa, no século XV.


			 Embora atualmente também se fale muito da experiência de Deus (William James), não como resultado da atividade racional, mas indicando os limites e fracassos do pensamento humano, também não trataremos dela neste estudo.3 O ser humano não se reduz à sua racionalidade e à pura objetividade, nem é autossuficiente. O lugar dessas experiências místicas é a história, sobretudo a história das religiões, pois também existe uma experiência interior. Dessa maneira, a teologia filosófica enfrenta um novo desafio: tematizar a religião e dialogar com as ciências da religião.


			Nos séculos XX e XXI, o silêncio sobre a existência de Deus, na filosofia, também tem outras causas, como a do ateísmo explícito de Feuerbach, Marx, Nietzsche, Freud, Sartre e Camus. A tradição da filosofia ocidental fala de Deus em diferentes contextos e em diferentes disciplinas: a) na ontologia: de um ser supremo; b) na cosmologia: de um imóvel movente que tudo move sem ser movido; c) na metafísica: causa sui, esse subsistens etc. d) Platão fala da ideia do Bem e do Belo; Plotino, do Absoluto e do Uno etc. e) Na filosofia da religião4 se fala de diferentes maneiras. Nos tempos contemporâneos, há pensadores que falam de Deus como condição de possibilidade de nosso conhecimento e de nossa experiência no mundo. 


			 Partindo da história do pensamento filosófico, sem renunciar à responsabilidade e honestidade intelectuais, neste estudo examinamos, dentro das condições, possibilidades e limites do conhecimento humano, a plausibilidade racional de admitir a existência de Deus e de seu sentido para a vida humana também em nosso tempo, selecionando tópicos relevantes desde os antigos gregos até os tempos contemporâneos.5 




		




             


		

			1 A questão de Deus na filosofia pré-cristã


			Na sua origem grega, a filosofia está vinculada à religião por uma afinidade interior. A religião trata de um campo que transcende o que é percebido imediatamente pelos sentidos. A capacidade de transcendência e a capacidade de religião são duas faces de uma moeda. Por isso é na religião que a razão filosófica, na dimensão do incondicionado e incompreensível, encontra aquele que é chamado Deus.


			O conceito de Deus(es) é um dos mais antigos e mais fecundos do patrimônio cultural da humanidade. A história das religiões apresenta informações abundantes sobre as condições concretas que suscitaram, no espírito humano, a formação e evolução da ideia de um ser superior, mistério incompreensível, ansiosamente buscado como solução para compreender o enigma do mundo e da vida humana. 


			A proposição Deus é (existe), contudo, não é uma proposição per se nota (conhecida por si mesma). Portanto, é preciso esclarecê-la ou demonstrá-la. Para compreender o sujeito e o predicado da mesma, o filósofo tenta torná-la racionalmente plausível a partir de proposições evidentes. A tentação da filosofia no decurso da história é de pensar o incondicionado de maneira condicionada. A relação do ser humano com o incondicionado é sempre uma relação da liberdade e, por isso, a rigor não pode existir uma demonstração ou prova da existência de Deus no sentido restrito como argumentação a partir do exterior, no plano da objetivação, porque isso seria reduzir Deus a um objeto entre outros objetos. Os argumentos racionais apenas mostram o terreno no qual o ser humano é confrontado em sua capacidade de decisão e a necessidade para chegar a si mesmo na transcendência. Ignorância e saber resumem-se aqui num ato de uma douta ignorância.6


			Portanto, ao falar de provas da existência de Deus, não se trata de provas no sentido das ciências modernas, mas num sentido de mostrar a plausibilidade racional de sua existência. A intenção originária das chamadas provas da existência de Deus não é de conduzir a algo totalmente desconhecido ou de convencer de sua existência a alguém que a nega. Antes, seu sentido é elevar a mente a Deus e justificar a ideia já conhecida implicitamente, mas ainda irrefletida, e desenvolvê-la de forma metódica e lógica. 


			Através da história, a questão de Deus foi abordada, nas religiões, em diferentes perspectivas: 


			a)Atribui-se a Deus(ses) a função de sancionar as normas sociais como exigências divinamente legitimadas, evitando a discussão da autoridade das leis em geral, sobretudo no campo moral, fundamentando-as verticalmente na transcendência, para, assim, comprometer a todos. É(são) o(s) Deus(es) que educa(m) seu povo e controla(m) sua conduta.


			b)Diante da experiência da impotência humana em frente às forças da natureza e da sociedade, o ser humano busca refúgio em alguém poderoso o bastante para protegê-lo. Neste caso, Deus aparece como todo-poderoso e infinitamente superior para socorrer o homem quando este necessita.


			c)A partir da experiência humana, atribuem-se a Deus propriedades, como sabedoria, verdade, bondade, justiça e amor. São coisas que correspondem aos anseios humanos de um mundo paradisíaco, de uma sociedade ideal na qual desaparecem os conflitos e a violência. As propriedades divinas servem como referência para a conduta humana. 


			d)Por outro lado, surgem críticos que objetam que, nessa perspectiva, Deus é determinado pelos desejos, interesses ou sonhos humanos. Na tradição judaico-cristã, contudo, Deus aparece como o totalmente outro, transcendente, totalmente indisponível à razão humana. 


			e)Na brevidade, finitude e contingência da vida, o ser humano procura cercar-se de apoio e esperança ao perguntar sempre de novo pelo sentido de seu nascimento, de sua morte, de sua angústia e de seu medo, sofrimento ou desespero. O homem, então, crê em Deus como resposta a suas perguntas existenciais, relacionando expectativas antropológicas com enunciados ontológicos, confiando em Deus como guia seguro no caminho da vida.


			Durante os últimos séculos, a questão de Deus foi tratada mais na esfera privada ou íntima e na especulação teológica abstrata. Entretanto surgiram dúvidas de todo tipo na busca de argumentos que satisfaçam à inteligência crítica. Pode ter-se a impressão de que quanto mais se coloca essa questão, tanto menos é respondida. Sendo livre, o ser humano pode decidir-se a rejeitar a existência de Deus por considerá-la irrelevante para si ou até qualificá-la como sendo prejudicial para seu desenvolvimento.


			No passado não muito distante, Deus foi nome próprio. Depois foi reduzido a um conceito. Deus era um destinatário que foi transformado num objeto. Os pressupostos e as consequências desse desenvolvimento são imprevisíveis. Talvez a única maneira adequada para falar dele seja oblíqua ou negativa, ou seja, dizer o que Deus não é. Todavia, é certo que somente é possível falar de Deus, falando do homem e do mundo. O mundo é o horizonte da experiência humana na qual se torna realidade o que se quer dizer com o termo, que não deixa de ser uma questão relevante para a compreensão do próprio ser humano e do cosmos, do espírito e da técnica.


			O que a filosofia tem a dizer sobre Deus não é muito, mas importante. Depois do movimento iluminista moderno (séculos XVIII-XIX), a questão de Deus passou à periferia, sendo sempre mais esquecida, porque muitos intelectuais contemporâneos simplesmente perderam o interesse nela ou a negam. O discurso da metafísica tradicional não os convence mais. O problema passou a ser considerado restrito às religiões e à teologia. Historicamente, a questão da existência de Deus não deixa de ser uma questão da teologia filosófica desde os pré-socráticos, na antiga Grécia. Quem, portanto, está convencido de que a força do pensamento de autores de séculos passados, tais como Platão, Aristóteles, Agostinho, Tomás de Aquino, Descartes, Kant e Hegel, não deve nada aos contemporâneos, não pode deixar de dedicar-se com respeito à questão filosófica da existência de Deus. 


			A própria palavra filosofia, segundo a tradição, foi criada por Pitágoras, que se teria justificado perante o público, dizendo que a sabedoria plena está reservada aos deuses, que os homens apenas podem desejar ser amigos da sabedoria (filo do verbo grego filein: amigo; sofia: sabedoria). Com Platão, a palavra filosofia (amor da sabedoria) adquiriu vida autônoma e conquistou uma dignidade nunca antes imaginada. Platão acrescentou-lhe o sentido de “ciência da ignorância”. Segundo ele, o filósofo ocupa um lugar intermediário entre Deus, que tudo sabe, e o ignorante, que nada sabe. Entendida como um bem reservado aos deuses, a sabedoria é um objeto de desejo legítimo por parte de todos os que a prezam acima de tudo e que, com amor e perseverança, a procuram. Platão afirma que o filósofo é aquele que prontamente deseja provar de todas as ciências e se entrega ao estudo com prazer e de forma insaciável (República V, 475 c).7 


			A filosofia nasceu, pois, teológica. As grandes tradições do pensamento filosófico originaram-se em tradições religiosas prévias. No seio da tradição religiosa, realiza-se um processo de racionalização que depois se desenvolve fora dela, de forma autônoma, como busca de sentido para a própria existência. Através da racionalização, a filosofia tenta dar solidez à noção de Deus e mostrar sua radicação no próprio homem, harmonizando sua convicção religiosa com o desenvolvimento racional crítico. O conhecimento religioso de Deus é mais abrangente, pois afeta toda a vida do ser humano e toda a sua maneira de agir. Além disso, não se contenta com a compreensão de Deus porque tem como finalidade principal conduzir o homem à adoração. 


			Em seus poemas, Homero apresenta uma multidão de deuses e deusas que têm sua morada no monte Olimpo. Zeus, o rei dos deuses, e sua consorte, Hera, com dez membros de sua família, mostram grande interesse nos atos heroicos dos humanos na Ilíada e na Odisseia. Esses deuses manifestam as mesmas emoções e os mesmos vícios que os seres humanos comuns e interagem com eles. A única diferença entre deuses e homens é que os deuses são imortais. Homero e Hesíodo criaram um panteão de deusas e deuses gregos.


			Os filósofos da antiga Grécia não puderam harmonizar sua filosofia com sua religião. Buscavam um único princípio de todas as coisas, enquanto sua religião tinha muitos deuses. Mas a religião nunca foi substituída pela filosofia. No entanto, os filósofos não sabiam o que fazer com a multiplicidade de deuses de sua religião. Pensaram Deus nas categorias metafísicas, usando conceitos, como: ser, causa, existência, necessário, fim, substância etc. Tais conceitos serviram de instrumentos teóricos. Os cristãos integraram a mensagem do monoteísmo judaico-cristão nesse pensamento ao entrar no mundo da cultura grega, dizendo que Deus somente pode ser reconhecido através de sua livre manifestação ou revelação.


			Entre todos os saberes, Platão distinguiu aquele que se aplica às coisas da alma, à reflexão e ao gosto pelo progresso espiritual. Cedo distinguiu aqueles que se comprazem nas coisas sensíveis, objeto de simples opinião, e os que se comprazem em conhecer e contemplar as ideias em si mesmas, objeto de ciência. Platão está convicto de que, para além das realidades sensíveis, existem realidades absolutas, que são as ideias, aquilo que verdadeiramente é. As coisas são verdadeiras na medida em que participam da essência da verdade, e o verdadeiro filósofo é aquele que, desde sua juventude, procura a verdade integral (República VI, 485 d),8 que se identifica com o Bem supremo (Banquete, 210 d). Segundo Platão, somente a palavra essencial logos é capaz de interpretar os oráculos de Delfos e a linguagem dos símbolos e sinais com que nos acenam os mitos e as religiões. Compara a ideia do sumo Bem ou Deus com a luz do Sol, que torna visíveis as coisas vistas e inteligíveis. 


			Aristóteles atribui triplo sentido à filosofia primeira ou metafísica: a) ciência do ser enquanto ser e das suas propriedades essenciais; b) ciência dos primeiros princípios e das primeiras causas; c) ciência da causa absolutamente primeira. A filosofia primeira ou metafísica é a ciência suprema que, como teologia, é a ciência da realidade por excelência, ou seja, Deus. 


			Inicialmente a filosofia abrangia todo o saber teórico disponível. Já na época do helenismo e na Idade Média, a medicina, a matemática e o direito se estabeleceram como disciplinas autônomas. No começo dos tempos modernos, as ciências da natureza, ou seja, a biologia, a física e a química se emanciparam da filosofia. Nos séculos XVIII e XIX, as ciências humanas e sociais, isto é, a história, a sociologia e a economia, e, mais recentemente, a psicologia e as ciências da linguagem, seguiram o mesmo caminho. As ciências têm como objeto o finito.


			Anaximandro (610-546 a.C.) foi o primeiro a elaborar uma ideia de Deus em termos de um ser infinito, princípio sem princípio da imensa multidão de substâncias que povoam o universo. Entre os pré-socráticos, Xenófanes de Cólofon (ca. 580-475) foi o primeiro filósofo a criticar a concepção e apresentação dos deuses míticos imperfeitos porque eram imorais e nada melhores que os homens. Acusou os poetas – Homero e Hesíodo – de terem atribuído aos deuses tudo que é vergonhoso para os homens e deve ser rejeitado: roubo, adultério e todo tipo de trapaças que entre os humanos não passariam de vergonha e merecida reprovação. Xenófanes propôs um monoteísmo, argumentando que, se houvesse mais que um deus, nenhum deles poderia ser mais poderoso que os outros. Além disso, Deus sempre deve ter existido, pois não pode ser criação de algo inferior. O monoteísmo de Xenófanes é o resultado da argumentação racional, não de uma revelação divina.


			 Para Xenófanes, os deuses míticos são apenas uma projeção dos próprios homens. Ele também criticou a linguagem antropomórfica no discurso e na representação dos deuses: “Mas os mortais consideram que os deuses nascem, que têm vestes, voz e figura como eles” (Frag. 14).9 Segundo Xenófanes, os povos espelham-se em seus deuses. Por isso, os deuses dos etíopes são como os etíopes, e os dos trácios como os trácios. Com ironia comenta que, se as vacas, os cavalos e os leões tivessem mãos, pintariam seus deuses como vacas, cavalos e leões. Se os esculpissem, os representariam em estátuas com corpos iguais aos das vacas, dos cavalos e dos leões. 


			Por outro lado, nos fragmentos dos escritos de Xenófanes não está claro se trabalha com o conceito de transcendência. Na religião, a relação com Deus é uma relação de confiança que envolve a globalidade da pessoa. A reflexão sobre a realidade de Deus parte de uma experiência humana aberta ao transcendente e apela à livre decisão. A encruzilhada de todas as dificuldades para falar de Deus reside na noção de transcendência, que sempre cria uma desproporção entre Deus e o homem, tanto no campo do ser quanto no campo do conhecer. Diante dessa desproporção, o homem, na religião, recorre a vias indiretas para tentar uma aproximação.


			Xenófanes desmascara os deuses míticos, substituindo-os por um Deus determinado pela razão. Ele é totalmente diferente dos seres humanos, pois permanece sempre no mesmo lugar e não precisa locomover-se. Está presente em tudo, movimenta tudo pelo pensamento de seu espírito. Não está claro se Xenófanes chegou a uma concepção puramente espiritual e se ainda tolerou outros deuses inferiores a seu lado. Pode ser que identificasse esse Deus, que é razão, com a unidade do cosmos, como mais tarde o interpretou Aristóteles. Essa insegurança indica para a importância de salientar a incomparabilidade de Deus em sua transcendência e proclamar sua onipresença em todo o cosmos, unindo-o em sua realidade original. 


			Segundo Xenófanes, o mito não deve ser identificado com a religião, como hoje, muitas vezes, ainda acontece. Todavia, o mito é um fenômeno que também aparece na religião. Importa indagar seu sentido, para superá-lo. Um parágrafo de um fragmento de Heráclito de Éfeso (ca. 540-470 a.C.) diz: “O Uno, que é o único sábio, quer e não quer ser chamado com o nome de Zeus”.10 Zeus é o nome mítico do Deus supremo. Seu raio de luz ilumina a noite dos homens. A rigor não tem nome. Sua sabedoria situa-se na transcendência e penetra no mundo como onipresença, sem ser objeto deste mundo. 


			Na filosofia teológica de Heráclito, o Logos (razão) é um conceito central. O filósofo afirma que os homens devem escutar o Logos, que nos ensina que todas as coisas são um e faz os homens se entenderem entre si. É um princípio de ordem e conhecimento, comum a todos. Todas as coisas se passam de acordo com o Logos, pois ele é a lei da mudança. Ele permite superar as visões subjetivas, concedendo aos humanos uma vida orientada nele. Heráclito também reconhece sua presença na alma humana, que tem uma profundidade cujos limites não se conseguem determinar. Essa profundidade da alma é a profundidade do Logos. 


			O homem deve à sua profundidade no Logos a possibilidade de chegar a uma concordância com os semelhantes. É essa profundidade que também o abre para pensar o Deus absoluto e a experienciar sua presença no cosmos, capacitando-o à sabedoria. Heráclito, todavia, também reconhece os limites da sabedoria humana com admirável clareza. Para ele, a filosofia teológica vive da profundidade do Logos como o mais íntimo da essência humana. Entretanto, a sabedoria do homem comparada com a de Deus é como a do macaco comparada com a do homem. Em outras palavras, é impossível comparar a sabedoria do homem com a de Deus. 


			Xenófanes e Heráclito fazem filosofia teológica. Pela primeira vez, Heráclito indica estruturas para pensar a relação homem-Deus: 


			1)O pensamento em proporções análogas: macaco-homem e homem-Deus. Entre o pensamento e o discurso sobre o homem e o pensamento e o discurso sobre Deus, há uma barreira intransponível. Isso, todavia, não significa que não se possa pensar e falar de Deus, pois existe algo em comum entre a sabedoria de Deus e a dos homens.


			2)O fundamento para a filosofia aproximar-se de Deus é o Logos, ou seja, a razão. Segundo Heráclito, sem relação com Deus, o Logos da alma humana não atinge sua profundidade imensurável.


			3)Na determinação da relação do Logos humano com a sabedoria divina está a raiz daquilo que mais tarde se chamará de teologia negativa: Sabemos o que Deus não é, mas não o que é.


			4)Xenófanes já aponta para a tensão na qual o Deus informe, totalmente razão, é pensado como unidade do cosmos. Em Heráclito, ele aparece como transcendência absoluta, presente no movimento do cosmos. Segundo ele, a questão de Deus transcende o mundo na sua onipresente imanência. Xenófanes e Heráclito percebem que o mundo mítico dos deuses não será superado enquanto os deuses forem considerados como figuras deste mundo. A divindade de Deus somente brilhará se ele for diferente de tudo o que ocorre no mundo. Mas, enquanto somente se acentuar sua alteridade, será apenas mais um ente limitado que se opõe aos entes deste mundo. 


			Na Antiguidade, também já encontramos dúvidas a respeito dos atributos de Deus. Tornou-se célebre a formulação do problema que Lactâncio, em sua obra Sobre a ira de Deus, atribui a Epicuro (341-270 a.C.),11 contra os estoicos. Pode-se ler: 


			Ou Deus quer eliminar os males e não pode, ou pode e não quer, ou não quer nem pode ou quer e pode. Se quer e não pode, é impotente, o que não pode ser em Deus. Se pode e não quer, é invejoso, o que é igualmente contrário a Deus e, portanto, não é Deus. Se quer e pode, o que só convém a Deus, donde provém a existência dos males e por que não os elimina?12 


			Por outro lado, Epicuro, em sua carta a Meneceu, escreve: 


			Antes de mais nada deves pensar que a divindade seja um ser vivo imortal e feliz, como é sugerido pela noção comum do divino, e não lhe deves atribuir nada estranho à imortalidade e que discorde da felicidade; ao contrário, pensa dela tudo o que pode servir para preservar a felicidade junto com a imortalidade. Os deuses existem: temos deles conhecimento evidente. Mas não existem da maneira como os concebe o vulgo; e isso tira todo o fundamento real da forma com a qual são comumente concebidos. Ímpio não é aquele que renega os deuses do vulgo, mas quem aplica as opiniões do vulgo aos deuses. De fato, os juízos do vulgo sobre os deuses não são prenoções, mas suposições falsas; e com base em tais suposições costuma-se atribuir aos deuses os maiores danos e os maiores benefícios.13


			O dilema lógico sobre o problema do mal, também chamado de “paradoxo de Epicuro”, porque atribuído a ele, argumenta contra a existência de um Deus que seja ao mesmo tempo onisciente, onipotente e benevolente. Entretanto, tudo indica que Epicuro não era um ateu. Apenas rejeitava a ideia de um Deus preocupado com os assuntos humanos. Segundo ele, os deuses não têm interesse algum nos assuntos humanos. Ele aceitava a existência dos deuses por ser uma opinião consensual da raça humana sobre o assunto, e uma crença tão abrangente e tão básica deve ter sido implantada pela natureza e, portanto, deve ser verdadeira. Mas os deuses não são seres de carne e sangue como nós, não são tangíveis nem visíveis, somente perceptíveis pela mente. Nesse sentido, mais tarde, Lucrécio (99-55 a.C.), seguidor de Epicuro, não argumenta contra Deus, mas contra o temor e o medo dos homens perante os deuses.


			De maneira semelhante aos epicuristas, os estoicos apelam ao consenso existente na humanidade quanto à existência dos deuses. No entanto, os estoicos oferecem provas de sua existência. O argumento mais popular é o que posteriormente se tornou o argumento do desígnio. Zenão, o fundador da escola estoica, produziu uma série de argumentos em defesa da existência dos deuses, embora sem maior consistência. De acordo com os estoicos, Deus é material, uma parte do cosmos, preenchendo e ordenando-o a partir do interior. A vida de Deus identifica-se com a história do universo, na medida em que este evolui e progride. 


			O Sócrates de Platão, em A república, continua a crítica de Xenófanes aos deuses dos poetas Homero e Hesíodo. Afirma que, na educação das crianças, não se deveriam contar as histórias vergonhosas dos deuses, porque são falsas (377e-381d),14 porque Deus é bom e não causa mal a ninguém. A Ilíada e a Odisseia exerciam um papel importante na educação grega e na religião da vida cotidiana. 


			Na parte central de A república, Platão afirma que o topo do universo não é ocupado por um Deus pessoal, mas pela ideia do Bem. Tudo deve sua existência a essa bondade absoluta (509b).15 No Banquete, é a ideia do Belo que ocupa o lugar supremo. Os homens desejam imortalidade, um desejo que os leva a procriar, cuidar de sua prole e a produzir obras de arte de valor perene. No Eutífron, Platão critica a união do divino com o injusto porque, segundo ele, divino somente é o que é, isto é, o que é digno de ser. Ao redigir o Timeu, Platão chegou a uma concepção de Deus próxima das grandes religiões monoteístas. Enquanto Platão argumenta a favor da precedência da alma sobre o corpo, defendendo a existência de Deus a partir de uma análise do movimento e da mudança, Aristóteles, nos dois últimos livros da Física, apresenta um “movente imóvel” cósmico ao qual dá uma interpretação teológica na Metafísica.


			Xenófanes e Heráclito ainda não usaram o termo teologia. O primeiro a usar essa palavra parece ter sido Platão (República 379a),16 interrogando-se sobre o uso pedagógico das narrativas míticas dos poetas a respeito dos deuses. Ele rejeita uma teologia poética. Diz que os mitos produzem deuses que causam tanto o Bem quanto o Mal. Para Platão, por ser bom, Deus não pode ser a causa do mal, pois o bem somente pode produzir o bem. Platão distingue, pois, entre teologia mítica e discurso filosófico sobre Deus. 


			É famoso o quadro do pintor italiano Rafael Sanzio (1483-1520) no qual representa os filósofos da escola de Atenas. No centro está Platão (427-348 a.C.), ao lado de Aristóteles. Numa mão, Platão sustenta o Timeu e, com a outra, aponta para o céu. Esta posição e este gesto simbólico ilustram a importância do fundador da Academia na história cultural do Ocidente. O dedo apontado para o céu evoca, sem dúvida, as essências inteligíveis (ideias) cuja existência o filósofo afirmou e, para ele, tornou-se o único objeto de uma verdadeira ciência. As coisas deste mundo apenas são sombra do mundo das ideias eternas e imutáveis. Os leitores do Timeu também sabem que, para Platão, o homem “é uma planta celeste e não terrena” (90a) e o céu divino das ideias é a origem e o fim a que aspira. Como em seu mestre Sócrates, nele se unem intimamente a sabedoria e a piedade. No campo filosófico, convergem uma busca racional e uma busca religiosa. A filosofia platônica, antes de ser uma teoria, é um exercício espiritual que move a alma em busca da verdade, da beleza e do bem. Platão tentou explicar todas as classes de objetos, distribuindo-os numa hierarquia determinada pela ideia do Bem.
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